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Resumo: Em acordo com as tendências do Movimento Feminista atual, o Feminismo 
Institucional ou de Estado, e através do reconhecimento das relações de gênero como 
uma categoria histórica e analítica imprescindível para a real compreensão da história 
humana, este artigo pretende contribuir para a divulgação da reconstrução e do reencon-
tro da história feminina, do passado e presente das mulheres e da conquista de seus 
direitos. Dessa forma, apresenta a trajetória da luta feminista pela construção e afirma-
ção dos direitos humanos das mulheres, que se promoveu e se efetivou através da práxis 
histórica do Movimento Feminista.  
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Abstract: In accordance with the current trends of the Feminist Movement, Feminism 
Institutional and by recognizing the relationships of gender as a historical and analytical 
essential to real understanding of human history, this article contributes to the dissemi-
nation of reconstruction and reunion of female history, past and present of women and 
the achievement of their rights. Thus, with the course of the feminist struggle for con-
struction and affirmation of human rights of women, which is promoted and effected 
through the historical praxis of the Feminist Movement. 
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[...] na história se realiza o homem e somente o ho-
mem. Portanto, não é a história que é trágica, mas o 
trágico está na história; não é absurda, mas o absurdo 
que nasce da história; não é cruel, mas as crueldades 
são cometidas na história; não é ridícula, mas as co-
médias se encenam na história.2  
 
O presente artigo vem apresentar uma perspectiva da luta feminista, 
em sua trajetória de construção e afirmação histórica dos direitos huma-
nos das mulheres, demonstrando que esses direitos são filhos da luta fe-
minista, e somente na medida da sua práxis, historicamente, encontraram, 
e encontram, a sua promoção e eficácia.  
Em um dos momentos de maior lucidez feminista, Olympe Goun-
ges inquiriu aos homens de seu tempo, “Diga-me, quem te deu o direito 
soberano de oprimir meu sexo?” e como toda/o grande lúcida/o revolu-
cionária/o, foi condenada ao silêncio pela sua geração. Sua reflexão, mais 
de dois séculos depois, continua latente e atual.   
Não é difícil observar, ainda hoje, a não participação, a desvalori-
zação e a violência sofridas pelo feminino em nossa sociedade: no Brasil, 
a participação de mulheres na Câmara dos Deputados é de 9%, no Sena-
do é de 12,3%; ou seja, o Parlamento brasileiro é, aproximadamente, 
90% masculino3. Entre as 100 maiores empresas brasileiras, somente 5 
têm mulheres na presidência4.  
No Brasil, a cada ano, 2,1 milhões de mulheres são espancadas, o 
que significa uma a cada 15 segundos; mais da metade das mulheres, em 
quase todos os casos de violência, não consegue pedir ajuda; o ciúme 
desponta como a principal causa aparente da violência, e as agressões são 
cometidas em cerca de 70% dos casos pelo próprio companheiro5. Na 
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África do Sul, Austrália, Canadá, Estados Unidos e Israel entre as mulhe-
res vítimas de assassinato, até 70% delas foram mortas por seus maridos 
e namorados, normalmente, no contexto de um relacionamento de abusos 
constantes6. Atualmente, ainda há magistrados que justificam suas sen-
tenças com argumentos legitimadores da violência de gênero, um dos 
instrumentos da perpetuação do Patriarcado. 
 
Não! O mundo é e deve continuar sendo masculino, 
ou de prevalência masculina, afinal. Pois se os direitos 
são iguais — porque são — cada um, contudo, em seu 
ser, pois as funções são, naturalmente, diferentes. Se 
se prostitui a essência, os frutos também serão. Se o 
ser for conspurcado, suas funções também o serão. E 
instalar-se-á o caos7  
 
Posicionamentos políticos como o demonstrado vão de encontro à 
luta histórica milenar do Feminismo que, em sentido mais amplo do ter-
mo, é concebido como a atitude ou manifestação de mulheres e homens 
que, individualmente ou em grupo, discordam da supervalorização mas-
culina em detrimento da mulher, ou reclamam melhores condições de 
vida e maiores direitos femininos na sociedade.  
Em sentido mais específico, o termo feminismo trata-se de articula-
ções práticas e teóricas em que há um conjunto coerente de reivindica-
ções e uma organização específica para alcançá-las8. Neste trabalho, o 
sentido específico é a concepção adotada. 
Importante destacar que o feminismo não é somente um movimen-
to organizado e visivelmente público, ele revela-se também na esfera 
privada, no doméstico, na família; é um processo revolucionário das rela-
ções interpessoais de cada mulher e homem, de cada militante9. 
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 1 Feminismo pré-moderno: as insurreições escondidas 
 
Hoje, feministas em todo o mundo trabalham para reconstrução da 
história da mulher silenciada e escondida, apesar da dificuldade em recu-
perar os traços da resistência feminina ao Patriarcado, dado o silêncio 
que recobre este fenômeno. É possível encontrar sinais de que nessa fase 
histórica, da Antiguidade Clássica ao fim da Idade Média, chamada de 
“Feminismo pré-moderno”, ocorreram as primeiras manifestações de 
polêmicas feministas.  
Vide trecho da época (séc. IV a.C.), sobre a educação destinada às 
mulheres e meninas, escrito por Xenofonte: “... que viva sob uma estreita 
vigilância, veja o menor número de coisas possível, ouça o menor núme-
ro de coisas possível, faça o menor número de perguntas possível”10. O 
acesso e a produção de conhecimento eram proibidos à população femi-
nina, que era responsável pela reprodução da espécie humana, gerar, a-
mamentar e criar os filhos, responsável também, pela produção de tudo 
que era ligado a subsistência: fiação, tecelagem e alimentação. Além dos 
trabalhos pesados: extração de minerais e trabalho agrícola11. 
Desta época, há notícia de um centro de formação intelectual da 
mulher, que pode ser considerado um centro de resistência feminina à 
exploração e opressão a que eram submetidas. Data de 625 a.C. e foi 
construído na Ilha de Lesbos. As alunas eram chamadas de hetairas, a-
prendiam arte, política e literatura, tinham como líder e formadora Safo, 
grande nome da poesia e da literatura grega antiga. Infelizmente, Safo 
teve sua poesia censurada por monges copistas que lhe temiam a escrita e 
seu poder de liderança e revolta; restaram de sua obra escassos fragmen-
tos. Há notícias de que Safo era uma forte liderança política local e que 
sofreu, além da censura aos seus versos, exílio por cinco anos por ser 
opositora à organização política da época. 
Vestígios da resistência feminina também são encontrados em um 
episódio de 195 a.C., em que as mulheres se dirigiram ao Senado Roma-
no reivindicando acesso ao transporte público que, na época, era privilé-
gio masculino. Diante do protesto feminista pelo direito de não se loco-
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moverem, exclusivamente, a pé, o Senador Marco Pórcio Catão proferiu 
a seguinte manifestação: 
 
Lembrem-se do grande trabalho que temos tido para 
manter nossas mulheres tranqüilas e para refrear-lhes 
a licenciosidade, o que foi possível enquanto as leis 
nos ajudaram. Imaginem o que sucederá, daqui 
por diante, se tais leis forem revogadas e se as mu-
lheres se puserem em pé de igualdade com os ho-
mens! Os senhores sabem como são as mulheres: fa-
çam-nas suas iguais, e imediatamente elas quererão 
subir às costas para governá-los.12  
 
O direito aparece como o instrumento utilizado com intuito de per-
petuação do domínio masculino, como instrumento legitimador da inferi-
oridade feminina na organização social romana; enquanto as mulheres, 
em sua movimentação, constroem uma concepção crítica em relação ao 
direito posto e reivindicam um outro direito, que seja igualitário. 
A mesma concepção crítica do direito posto pode ser observada, 
séculos mais tarde na produção teórica de Christine de Pisan, que é, pos-
sivelmente, uma das primeiras feministas a possuir um discurso articula-
do em defesa dos Direitos das Mulheres e consciente das opressões, dis-
criminações e explorações sofridas por mulheres e meninas. Christine era 
uma escritora francesa do séc. XIV, sendo a primeira mulher a ser indi-
cada poetisa oficial da corte.  
Escreveu, em 1405, o primeiro tratado feminista de que se tem co-
nhecimento: A Cidade das Mulheres. Nesse tratado, a escritora afirma a 
igualdade entre homens e mulheres, acusa a necessidade de permitirem 
educação às meninas e condena a dupla moral que aflige a vida femini-
na13.  
 
1.1 A Santa Inquisição Cristã nas cinzas das Bruxas 
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 ALVES, Branca Moreira; PITANGUY, Jacqueline. O que é feminismo. Coleção 
Primeiros Passos. São Paulo: Editora Brasiliense, 1981. p. 13. (grifo nosso) 
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 Dupla moral é o termo utilizado para designar a coexistência simultânea de duas mo-
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‘Morgana: Em vida, chamaram-me de muitas coisas: 
irmã, amante, sacerdotisa, maga, rainha. Na verdade, 
cheguei agora a ser maga, e poderá vir um tempo em 
que tais coisas devam ser conhecidas. Verdadeiramen-
te, porém, creio que os cristãos darão a última pala-
vra’.14  
 
Instituída em 1232, pelo papa Gregório IX, vigorou até 1859, 
quando o papado extinguiu definitivamente o Tribunal do Santo Ofício. 
Durou longos seis séculos, o que, provavelmente, foi a maior e mais 
sangrenta luta travada pela manutenção do Patriarcado e do conservado-
rismo religioso. 
Herança do silêncio patriarcal, o movimento que assassinou e tor-
turou milhares de mulheres na América e Europa, pouco é estudado e 
analisado por pesquisadores. A Inquisição foi um enorme genocídio, foi, 
dentre outros significados históricos, a resposta dos setores conversado-
res às mulheres que ousaram desafiar o poder e a organização patriarcal.  
As maiores vítimas, acusadas e queimadas como bruxas, eram as 
mulheres que possuíam os conhecimentos que escapavam ao domínio 
masculino; a cada dez mulheres queimadas, apenas um homem o era15.  
A Igreja e a Ciência Androcêntrica se aliaram, e diversos pensado-
res humanistas e “intelectuais” da época, como Jean Bodin, contribuíram 
para a estigmatização do feminino como inferior e maligno, especial-
mente, os estudiosos da Medicina. 
Secularmente, a mulher era parteira, curandeira e responsável pela 
saúde da população; com o início dos estudos universitários de Medici-
na, os homens, únicos a ter acesso a tal educação, reclamaram o mono-
pólio do saber e da cura. Então, passou-se a considerar tudo o que não 
era saber acadêmico, como bruxaria, obra do Diabo. Assim, o milenar 
saber medicinal popular, o saber feminino, principal concorrente a ser 
eliminado para estabelecer a hegemonia da medicina acadêmica, foi du-
ramente perseguido, punido e (quase) extinto.  
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Resquícios desse saber popular medicinal existem ainda hoje, es-
pecialmente, em comunidades tradicionais, porém, continua vítima de 
preconceito social e cultural, além de ignorado, menosprezado e desvalo-
rizado pelo saber acadêmico, pela mídia, pelas instituições estatais. 
O discurso médico medievo vai ao encontro do religioso, contribui 
para a justificação ideológica do massacre inquisitorial e da desvaloriza-
ção feminina no sistema patriarcal. 
 
Ambroise Pairé, médico e cientista ilustre do século 
XVI, vê no organismo feminino a prova da inferiori-
dade da mulher: ‘Porque o que o homem tem exter-
namente a mulher o tem internamente, tanto por sua 
natureza quanto por sua imbecilidade, que não pode 
expelir e pôr para fora estas partes’. Acrescenta que os 
órgãos femininos tornam as mulheres ‘disformes e 
vergonhosas quando nuas’.16  
O tribunal inquisitorial estabeleceu uma estreita ligação entre a 
mulher e a bruxaria, e afirmou que culto ao demônio seria a copulação 
das mulheres com satã. Era a natureza feminina que queimava nas fo-
gueiras da Inquisição, pois a bruxaria, segundo a Igreja e a Ciência majo-
ritária, era inerente à toda mulher, sendo que algumas manifestavam 
mais, outras menos; nas palavras do inquisidor e teórico da demonologi-
a: 
Se hoje queimamos as bruxas, é por causa de seu sexo 
feminino [...] A mulher é mais carnal que o homem; 
vemos isto por suas múltiplas torpezas... Existe um 
defeito na formação da primeira mulher, pois ela foi 
feita de uma costela curva, torta, colocada em oposi-
ção ao homem. Ela é, assim, um ser vivo imperfeito, 
sempre enganador.17 
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Com o advento do Protestantismo, a perseguição às mulheres não 
diminuiu; Lutero e Calvino estabeleceram uma “competição” entre as 
religiões para a maior queima de “bruxas”. E sem a mínina lógica que 
determinasse um procedimento de acusação, evidências e confissão, de-
finiam quais mulheres (e alguns homens) seriam torturadas e queimadas. 
 
Juliet Michelet, em Sobre as Feiticeiras, transcreve 
números estarrecedores: por ordem de seu bispo, a ci-
dade de Genebra queimou, no ano 1515, em apenas 3 
meses, nada menos que 500 mulheres; na Alemanha, o 
Bispado Bamberg queima de uma só vez 600, e o 
Wurtzburgo, 900. As confissões eram extraídas sob 
tortura e mesmo contra qualquer evidencia [...] ela é 
queimada18. 
 
Os demonólogos perseguiram, violentaram, torturaram e queima-
ram mulheres sob a acusação de bruxaria, com o claro intuito de através 
do medo e do terror, restabelecer o poder da Igreja e consolidar, ainda 
mais, o poder Patriarcal. 
 
2 Feminismo moderno: a luta contra o produto irracional do racio-
nalismo científico 
 
2.1 Revolução francesa: amarga derrota feminista 
 
O que as vitórias têm de mau é que não são definiti-
vas. O que as derrotas têm de bom é que também não 
são definitivas. (José Saramago) 
 
A Revolução Francesa é um momento chave na história da articu-
lação do feminismo moderno, pois, apesar da derrota objetiva do movi-
mento de mulheres no “pós-revolução”, as francesas inauguraram uma 
organização feminista com características e discurso próprios, que con-
seguiu afirmar a especificidade da luta da mulher através de uma prática 
de ação política organizada, com um corpo coerente de reivindicações e 
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um projeto político capaz de construir um sujeito revolucionário coleti-
vo, que se articulou, teoricamente, a partir da premissa de que todos nas-
cem livres e iguais, portanto com os mesmos direitos.  
Neste momento, elas tiveram a lucidez de transformar o movimen-
to feminista em um movimento que clama por igualdade e não mais uma 
disputa entre os sexos.  
 
[...] estaríamos asistiendo a un verdadero cambio en 
el estatuto epistemológico de la controversia o ‘gue-
rra entre los sexos’: la comparación entre el hombre 
y la mujer abandona el centro del debate, y se hace 
posible una reflexión sobre la igualdad.19  
  
Durante o processo revolucionário houve ampla participação femi-
nina na vida pública; as mulheres redigiram manifestos, participaram das 
lutas, formaram clubes políticos, tiveram protagonismo em muitos dos 
sucessos revolucionários. Publicaram muitas brochuras sobre os direitos 
da mulher, a desigualdade formal, a participação feminina na vida políti-
ca. 
Reivindicaram mudanças gerais na legislação, especificamente, na 
que regia o casamento, pois essa dava ao homem poderes absolutos so-
bre o corpo e os bens femininos; elas tinham, mais uma vez, uma visão 
crítica sobre o direito posto, assim, argumentavam e lutavam por outro 
direito, mais justo, mais igualitário. O ordenamento jurídico positivado 
foi criticado pelo movimento feminista, por não ser compatível com os 
ideais da Revolução Francesa. 
 
[...] razón fundamente crítica, posee la capacidad de 
volver sobre sí misma y detectar sus propias contrac-
ciones. Y así la utilizaron las mujeres de la Revolu-
ción francesa cuando observaron con estupor cómo el 
nuevo Estado revolucionario no encontraba contra-
dicción alguna en pregonar a los cuatro vientos la 
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igualdad universal y dejar sin derechos civiles y polí-
ticos a todas las mujeres.20 
 
Com grande carga teórica crítica, em 1789, elas apresentaram à 
Assembléia Nacional um documento em que questionavam os preconcei-
tos e as bandeiras defendidas pela Revolução, que se formou contra o 
despotismo, porém manteve treze milhões de mulheres sujeitas aos ma-
ridos. Se a Revolução pregava a igualdade, por que motivo negava à 
metade dos habitantes do reino acesso aos seus cargos e às mais dignas 
honrarias?  
Jean Jacques Rousseau, ideólogo da Revolução Francesa, responde 
às indagações feministas através de suas (falsas) crenças de que o mundo 
exterior era masculino, e que “natural” para a mulher é ser educada para 
servi-los. 
 
Toda a educação das mulheres deve ser relacionada ao 
homem. Agradá-los, ser-lhes útil, fazer-se amada e 
honrada por eles, educá-los quando jovens, cuidá-los 
quando adultos, aconselhá-los, consolá-los, tornar-
lhes a vida útil e agradável- são esses os deveres das 
mulheres em todos os tempos e o que lhes deve ser 
ensinado desde a infância.21 
 
Apesar da ampla participação feminina e de sua organização como 
uma movimento consciente de sua exploração, a Revolução Francesa 
não contemplou a luta feminista, e há exemplos de que a mulher foi ex-
cluída dos momentos decisórios desde o princípio do processo revolu-
cionário. No momento que se considera o prólogo da Revolução, a con-
vocatória de Luís XVI dos Estados Gerais (Nobreza, Clero e Povo), para 
apresentação das suas queixas, elas não puderam estar presentes.  
Vale ressaltar que, durante todo o processo, as reivindicações fo-
ram audaciosas e muito bem organizadas, teórica e praticamente, pelos 
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clubes políticos femininos. Por exemplo, neste momento de exclusão 
feminina da convocatória real, elas, mesmo marginalizadas da reunião, 
escreveram suas próprias reclamações e “con ellos, las mujeres, que se 
autodenominaron ‘El tercer Estado del tercer Estado’ , mostraron su 
clara conciencia de colectivo oprimido y del carácter ‘interestamental’ 
de su opresión.” 22 
Olympe de Gouges, famosa escritora da época, defensora da Revo-
lução e de seus ideais, em 1791, ao perceber que, apesar da luta, a mu-
lher não seria valorizada, e nenhum direito a ela seria garantido, escreve 
“Os Direitos da Mulher e da Cidadã”, parafraseando “Os Direitos do 
Homem e do Cidadão”, em que propõe que a mulher tenha condição de 
igualdade política com os homens.23 
 
Extraño, ciego, hinchado de ciencias y degenerado, 
en este siglo de luces y sagacidad, en la ignorancia 
más crasa, quiere mandar como un déspota sobre un 
sexo que recibió todas las facultades intelectuales y 
pretende gozar de la revolución y reclamar sus dere-
chos a la igualdad, para decirlo de una vez por to-
das.24 
 
Em 1793, Olympe e muitas de suas companheiras feministas, acu-
sadas de “ter querido ser um Homem de Estado, esquecido as virtudes 
próprias de seu sexo e transgredido as leis da natureza”, compartilharam 
os mesmos infelizes destinos: a guilhotina.  
Enfim, em 1795, após os jacobinos terem fechado os clubes políti-
cos femininos (1793), os homens entenderam ser o momento ideal para 
acabar com qualquer tipo de manifestação política de mulheres e limitá-
las, novamente, ao âmbito doméstico; então, através da Assembléia Na-
cional, aprovam um decreto de repressão e censura à movimentação po-
lítica feminina: 
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ción olvidada. Barcelona: Anthropos, 1993. p.155. 
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Decreta-se que todas as mulheres se retirarão até or-
dem contrária, a seus respectivos domicílios. Aquelas 
que, uma hora após a publicação do presente decreto 
estiverem nas ruas, agrupadas em número maior que 
cinco, serão dispersadas por forças das armas e presas 
até que a tranqüilidade pública retorne a Paris25. 
 
Apesar da amarga derrota feminista na Revolução Francesa, as 
mulheres deram um importante passo, pois trouxeram à praça pública 
suas reivindicações e fizeram delas um debate democrático; pela primei-
ra vez, o debate feminino chegou a se tornar uma questão discutida na 
política. Elas, que começaram expondo suas reclamações em cadernos 
de queixas, terminam afirmando, orgulhosamente, seus direitos e lutando 
por eles até a morte. 
 
2.2 Feminismo sufragista e as mulheres públicas 
 
Iniciou-se o processo de industrialização e com ele veio a promes-
sa do fim da escassez material, porém as esperanças de melhor distribui-
ção de riquezas não vingaram, e o século XIX foi marcado por situações 
de degradação e de miséria da classe proletária, especialmente, das mu-
lheres proletárias, que além de menores salários, não possuíam sequer 
direitos civis e políticos. Diante da falta de recursos mínimos de sobrevi-
vência, surgiram, pela América e Europa, diversos movimentos sociais 
emancipatórios.  
Nesse contexto, e com o acúmulo da experiência francesa, o Mo-
vimento Feminista tornou-se um movimento social de caráter internacio-
nal, com autonomia teórica e organizativa, e conquistou importantes 
espaços em outros grandes movimentos sociais, como o Socialismo e o 
Anarquismo, que também possuíam reivindicação de demandas igualitá-
rias.  
O capitalismo alterou as relações entre os sexos. Neste momento, 
as mulheres de famílias proletárias foram incorporadas ao mercado in-
dustrial, elas serviam como mão-de-obra barata e chegaram a trabalhar, 
ao lado de crianças, 18 horas por dia. Já as mulheres burguesas foram 
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enclausuradas em seus lares e eram usadas como símbolo de êxito eco-
nômico do sexo masculino – de seus maridos.  
A indignação feminina com sua situação de propriedade legal dos 
homens, marginalização da educação, salários muito mais baixos que o 
masculino, obrigação de casar-se, ou, então, a miséria e a intolerância 
destinadas às profissionais liberais solteiras, cria um contexto propício 
para a organização do sufrágio feminino. 
A luta pelo sufrágio feminino foi o modo encontrado para reunir 
mulheres com opiniões políticas muito distintas, de classes sociais dife-
rentes, em torno de um objetivo comum: o voto. Porém, de forma algu-
ma essa era a única reivindicação feminina; elas lutavam por igualdade 
em todos os terrenos; optaram pela estratégia de usar o voto para unificar 
o movimento das mulheres e para terem acesso ao parlamento e, assim, 
transformar as leis discriminatórias e as instituições.  
Foi uma das maiores movimentações do século, com caráter inter-
classista, tendo mobilizado milhões de mulheres, por mais de três gera-
ções. 
 
Prolongou-se nos Estados Unidos e na Inglaterra, por 
7 décadas. No Brasil, por 40 anos, a contar da Consti-
tuinte de 1891. Mobilizou, nos momentos de ápice das 
campanhas, até 2 milhões de mulheres, o que torna es-
ta luta um dos movimentos políticos de massa de mai-
or significação do século XX. Apesar disto, merece 
nos livros de História, quando não o silêncio, poucos 
parágrafos ou nota de pé de página.26 
   
Nos Estados Unidos, o Sufragismo esteve, a princípio, diretamente 
ligado ao movimento abolicionista. Na luta contra a escravidão, as mu-
lheres puderam observar as semelhanças da situação feminina com a de 
escravos, o que lhes trouxe uma medida de sua própria sujeição.  
Pode-se dizer que o marco fundador do sufragismo feminino norte-
americano, foi a Declaração de Séneca Falls, em 1848, no Estado de 
Nova York. Esta declaração, construída, lida e aprovada em uma As-
sembléia Feminista com mais 300 pessoas, marca o início das diversas 
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demandas por direitos civis para as mulheres americanas e em todo o 
mundo. O documento afirma em suas entrelinhas que a revolução femi-
nista havia começado.27 
Na Europa, o sufragismo feminino mais radical e violento ocor-
reu na Inglaterra. Teve como marco inicial, em 1866, a apresentação de 
um projeto de lei que conferia direito de voto às mulheres, por John Stu-
art Mill, autor de La sujeción de la mujer. 
A partir desse ano, as manifestações não pararam de ocorrer; um 
ano depois, fundou-se em Manchester, o Comitê para o Sufrágio Femi-
nino e intensas campanhas para persuadir a opinião pública e os políticos 
sobre a legitimidade do direito feminino ao voto foram executadas, abai-
xo-assinados foram efetuados, a busca de apoio de parlamentares foi 
realizada, mas tudo era tratado como piada ou indiferença. Em 1903, 
funda-se Women’s Social and Political Union, que pressionada pelo Go-
verno, adota uma prática mais agressiva. 
 
As sufragistas interrompiam os comícios eleitorais 
perguntando aos candidatos se dariam voto à mulher. 
Presas por ‘desordem pública’, eram recolhidas na 
qualidade de presas comuns (e não de políticas). Ini-
ciou-se assim uma série de prisões e greves de fome 
em protesto. O Governo dá ordem para que sejam a-
limentadas à força, por um método doloroso – intro-
dução pela narina de um tubo de borracha até o estô-
mago – que constituía verdadeira tortura.28  
 
Dez anos depois, as Sufragistas, por escolherem táticas distintas, 
dividiram-se em pacifistas e suffragettes. As suffragettes causavam da-
nos às propriedades privadas e bens materiais como forma de protesto e 
maneira de chamar atenção à luta feminina, dentre elas, algumas “[...] 
encontró la muerte defendiendo su máxima: votos para las mujeres.” 29 
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Em 1928, enfim, as mulheres inglesas alcançaram o direito a voto 
em igualdade de condições aos cidadãos do sexo masculino de seu país.  
No Brasil, o movimento sufragista iniciou-se mais tarde e não teve 
características de movimento de massa, como ocorreu em outros países. 
O marco inicial dá-se em 1910, com a professora carioca Deolinda Dal-
tro, que funda o Partido Republicano Feminino, com intuito de trazer ao 
debate a questão do voto para mulheres, o que desde a Constituinte, em 
1891, não era discutido. 
O grande nome do sufragismo brasileiro é Bertha Lutz, que após 
ter contato com feministas européias e norte-americanas, organizou as 
bases do feminismo no país. Ela foi a primeira brasileira a assumir man-
dato de deputada federal e representou o Brasil na Assembléia Geral da 
Liga das Mulheres Eleitoras, realizada nos Estados Unidos, onde foi elei-
ta vice-presidente da Sociedade Pan-Americana. Bertha Lutz também 
fundou a Liga pela Emancipação Intelectual da Mulher, organização que 
mais tarde troca de nome, transformando-se em Federação Brasileira 
pelo Progresso Feminino. Essa Federação foi responsável por fazer pres-
são aos Congressistas pelo direito feminino ao voto. 
O direito de voto das mulheres brasileiras é conquistado, paulati-
namente, em diferentes Estados; o primeiro a incluir em sua Constituição 
esse direito é o Estado do Rio Grande do Norte, em 1927, o que provo-
cou acirradas discussões jurídicas em toda nação. 
Em 1932, Getúlio Vargas promulga o decreto-lei que garante o su-
frágio às brasileiras, direito este que já havia sido conquistado por elas 
em dez Estados brasileiros.  
 
3 Feminismo contemporâneo 
 
As décadas de 1930 e 1940 foram marcadas pelo refluxo da orga-
nização feminista, pois o movimento havia conquistado o direito ao voto 
e algumas reformas constitucionais que as reconheciam, formalmente, 
como cidadãs, o que provocou a sensação de que suas demandas haviam 
sido satisfeitas. 
Esse refluxo também é marcado pela ascensão do nazi-fascismo, 
que repreendia duramente qualquer movimento de contestação social, e 
pelo início das Guerras Mundiais. Com as guerras, muitos homens ocu-
param-se de funções militares, e o interesse econômico de que as mulhe-
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res substituíssem a mão de obra masculina foi ao encontro da conquista 
formal de igualdade e cidadania das mulheres, especialmente em países 
como Estados Unidos e Inglaterra, que possuíam grande parte das tropas 
militares em campo de batalha. 
Em 1949, surge, como uma voz isolada, O Segundo Sexo, de Si-
mone de Beauvoir.  A autora, famosa por apresentar obras polêmicas e 
ser pioneira em análises da desigualdade sexual sob um ponto de vista 
materialista-histórico e existencialista, ícone do amor livre – por tê-lo 
vivido ao lado de seu companheiro, também existencialista, Jean Paul 
Sartre –, nesta obra dá as primeiras linhas, do que posteriormente se no-
meará “gênero”, pois em sua famosa frase, “ninguém nasce mulher, tor-
na-se mulher” 30, traz os principais elementos desse conceito.  
Com o fim da II Guerra, os homens reassumiram os seus postos de 
trabalho, e, assim, surgiu um problema: o que fazer com as mulheres? 
Para se restabelecer o contrato sexual de ordem machista, a mulher teria 
que voltar ao lar. Para isso, surge uma forte campanha midiática de iden-
tificação da felicidade feminina com os trabalhos domésticos, com a 
figura de mãe e rainha do lar; as campanhas de eletrodomésticos são 
incisivas na afirmação desse papel. 
  
[...] Reacción patriarcal contra el sufragismo y a in-
corporación de las mujeres a la esfera pública duran-
te la segunda guerra mundial- identifica mujer con 
madre y esposa, con lo que cercena toda posibilidad 
de realización personal y culpabiliza a todas aquellas 
que no son felices viviendo solamente para los de-
más.31 
 
Constrói-se, também, no imaginário social, através de uma lógica 
forçosamente patriarcal, que a saída da mulher do lar foi o fator determi-
nante para que os jovens dessa época fossem criados “rebeldes e droga-
dos”. Vale ressaltar, que foi essa geração de jovens a fundadora do Mo-
vimento Hippie que tinha a máxima, muito popular até hoje, “paz e a-
mor”. 
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Assim, muitas mulheres voltam à clausura do lar e são praticamen-
te excluídas novamente da vida social e política. Betty Friedan, em La 
mística de la feminilidade, publicado em 1963, diagnostica o “mal que 
não tem nome”, a profunda e constante insatisfação feminina consigo 
mesma. Ela denuncia que a dedicação exclusiva da mulher norte-
americana de classe média à vida doméstica, durante o pós-guerra, causa 
doenças autodestrutivas, como depressão, ansiedade e alcoolismo; afir-
ma, ainda, que a origem desse problema é política. 
Na década de 1960 ganhou forças o sistema sócio-político-
econômico chamado Liberalismo, que tem como princípios a liberdade 
individual e o universalismo, porém se mostra: racista, classista, sexista 
e imperialista. Em contraposição ao Liberalismo, surge a “Nova Esquer-
da” com movimentos sociais extremistas, que não se interessam pela 
política reformista, objetivando construir novas formas de convívio soci-
al. 
Ao longo da história vista até agora, as mulheres tomaram parte 
das movimentações por mudanças radicais, lutaram para construir uma 
nova sociedade, e foi durante esse ativismo político ao lado do homem 
que as feministas dessa década despertaram para uma realidade.  
 
[…] fue para nosotras un lento despertar y una de-
primente constatación descubrir que realizábamos el 
mismo trabajo en el movimiento que fuera de él: pa-
sando a máquina los discursos dos varones,  haciendo 
café pero no política, siendo auxiliares de los hom-
bres, cuya política, supuestamente, reemplazaría al 
viejo orden [...] las mujeres tomaron consciencia de 
la peculiaridad de su opresión […] decidió comenzar 
a reunirse por su cuenta32. 
 
Assim, as feministas da “Nova Esquerda” fundaram o Movimento 
de Liberação da Mulher, que teve como sua primeira decisão ser um 
movimento de organização autônoma, sem a presença masculina. Essa 
decisão não foi unânime e o movimento feminista dividiu-se em dois 
grupos: as Políticas e as Feministas. 
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As Políticas acreditavam que a opressão feminina derivava do Sis-
tema Capitalista e só com o fim deste se extinguiria a desigualdade entre 
os sexos, de tal maneira que a militância no Movimento Antiliberalismo 
já contemplaria a luta feminista. Não desejavam o enfrentamento com os 
homens do Partido que, para elas, também eram vítimas do sistema. 
As Feministas reivindicavam o fim da subordinação dentro da pró-
pria esquerda, discordavam da posição da liderança do Partido de que o 
feminismo era questão periférica e consideravam essa afirmação contrar-
revolucionária. Acreditavam que a desigualdade de gênero não era con-
seqüência do sistema capitalista, mas sim, um sistema específico de do-
minação. 
A heterogeneidade teórica e prática trouxe ainda mais dúvidas e 
contradições para dentro do Feminismo; afinal, qual era o inimigo prin-
cipal? Qual contradição deveria ser combatida primeiro? Deveriam lutar 
primeiro pelo fim do Capitalismo, depois pelo fim do Patriarcado? Lutar 
pelo fim de todas as opressões em um único movimento, ao mesmo tem-
po? Ou ainda, as lutas deveriam ser paralelas? 
A comparação das Feministas com as Sufragistas era feita de ma-
neira pejorativa, pois nessa época, os militantes da “Nova Esquerda” 
acreditavam que este havia sido um movimento burguês composto por 
liberais reformistas. Essa associação dificultava ainda mais a determina-
ção do rumo do Movimento Feminista, nesse momento histórico. 
No momento da separação do movimento, as Políticas representa-
vam a maioria das mulheres; porém, no decorrer dos acontecimentos, 
perderam forças e em 1968, encontravam-se em desvantagem numérica 
em relação às Feministas. O Movimento Feminista, em sua grande maio-
ria de militantes, compreendeu a peculiaridade da luta pelo fim das desi-
gualdades de gênero e optou por travar uma luta autônoma e paralela às 
outras lutas contra a opressão e a exploração.  
Quanto à crítica dos membros da “Nova Esquerda” às Sufragistas, 
Sulamith Firestone, foi a primeira a desafiá-las, afirmando que o Sufra-
gismo foi, sim, um movimento radical e que “sua história foi enterrada 
por razões políticas”.33  
Naquele momento histórico, tornaram-se claros os conceitos fun-
damentais para qualquer análise feminista: Gênero e Patriarcado. A to-
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mada de consciência desses conceitos é um marco fundamental para o 
desenvolvimento do movimento feminista a partir de então.  
Neste contexto, após a “vitória” das Feministas sob as Políticas, 
surgem os “Grupos de autoconsciência”, que foram uma das mais rele-
vantes práticas do feminismo radical. Esta prática teve início em 1967; 
foi Sarachild quem lhe deu um nome e este consistia em grupos peque-
nos e informais, formados, exclusivamente, por mulheres.  
Surgiram da necessidade de romper o isolamento feminino em que 
vivia a maioria das mulheres ocidentais da época, da necessidade de um 
espaço próprio para que elas se expressassem sem a interferência domi-
nadora do homem, para que ouvissem as próprias vozes, para que con-
tassem a sua própria versão da história, e a partir delas desvelassem suas 
identidades: a identidade de ser mulher. Nesses grupos, elas transforma-
ram o individual em coletivo. 
 
[...] a mulher reconhece sua força e conscientiza-se 
da dimensão política de sua vida particular [...] o que 
era aparentemente individual e isolado, se revela, na 
verdade como uma experiência coletiva, concretiza-
se a possibilidade de luta e da transformação 34.  
 
Através da autoconsciência de sua opressão, a partir da experiência 
pessoal, as mulheres construíam a teoria feminista, de maneira que havia 
menos influência das ideologias machistas, previamente estabelecidas na 
vida das mulheres. Funcionava como um filtro de ideologias prévias, 
como um “desmascarar” da naturalização imposta socialmente. 
 
El movimiento feminista debe tanto a estas obras es-
critas como a una singular organización: los grupos de 
encuentro, en que solo mujeres desgranaban, turbada 
y parsimoniosamente, semana a semana, la serie de 
humillaciones, que intentan comprender como parte 
de uma estructura teorizable35. 
 
                                                          
34ALVES, Branca Moreira; PITANGUY, Jacqueline. O que é feminismo. Coleção 
Primeiros Passos. São Paulo: Editora Brasiliense, 1981. p. 67. 
35VALCÁREL, Amelia. Sexo y filosofía. Barcelona: Anthropos, 1991, p.45.  
Ísis Dantas Menezes Zornoff Táboas 
O Direito Alternativo, v. 1, n. 1, p. 258-280, agosto 2011 277 
O ativismo do Feminismo Radical foi marcado por manifestações e 
protestos de muita polêmica, como a queima dos sutiãs, sabotagem de 
comitês machistas, a negativa simbólica de Ti-Grace Atkinson de ser 
fotografada em público ao lado de um homem; tais “espetáculos” fize-
ram com que as Radicais tivessem suas vozes ouvidas dentro de todos os 
lares norte-americanos. 
Além do ativismo radical e dos Grupos de Autoconsciência, neste 
momento histórico, as feministas começam a formar centros feminismos 
de saúde, de autoajuda, de prevenção à violência, de autoconhecimento 
do corpo, de defesa pessoal. 
O fim do ativismo radical foi provocado por desacordos internos 
do movimento, que questionavam a sua liderança, a metodologia empre-
gada, os resultados obtidos; em grande parte dos núcleos, as líderes fo-
ram expulsas dos próprios grupos que fundaram. 
 
Considerações finais 
 
O Movimento Feminista, como todo movimento social foi, ao lon-
go da história, permeado por contradições, avanços e retrocessos; suas 
lutas e táticas foram construídas e reconstruídas em um permanente pro-
cesso de avaliação conjuntural.  
Hoje, percebe-se que reconhecer as atuais relações de gênero como 
uma categoria histórica e analítica é imprescindível para a real compre-
ensão da história humana. Por esse motivo, preocupa-se em reconstruir e 
reencontrar o passado e o presente das mulheres na história; acredita-se 
que, dessa maneira, novas relações humanas e sociais podem ser constru-
ídas.  
Ao lado de outros movimentos igualitários, luta pelo fim desse 
contrato social/sexual e, assim, das relações hierárquicas. Acredita-se 
que a trajetória de construção e afirmação histórica dos direitos humanos 
das mulheres ocorre devido à práxis da luta feminista. 
Compreender a história e recontá-la, sob um ponto de vista femi-
nista, talvez seja uma das tarefas mais audaciosas do Movimento, porém, 
é a partir dessa reconstrução que a superação das relações hierárquicas 
torna-se algo possível, visível e próximo.  
 
Ela [Muriel Rukeyser] disse, ‘[...] o mundo não está 
feito de átomos, o mundo está feito de histórias’. São 
“Diga-me, quem te deu o direito soberano de oprimir meu sexo?”: a afirmação históri-
ca dos direitos das mulheres 
O Direito Alternativo, v. 1, n. 1, p. 258-280, agosto 2011 278 
histórias que a gente conta, que a gente escuta, recria, 
multiplica, as histórias são as que permitem transfor-
mar o passado em presente, e que, também, transfor-
mam o distante em próximo. O que está distante em 
algo próximo possível e visível.36 
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